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RESUMO

O projeto de pesquisa2 tem como tema a mediação judicial online à luz do princípio constitucional do acesso 
à justiça e dos princípios da mediação, focando no papel do mediador e do procedimento virtual na garantia 
do acesso à justiça. A pesquisa tem como contexto a evolução da mediação judicial online durante e após 
a pandemia de COVID-19, quando Tribunais implementaram ferramentas de reuniões virtuais para despa-
chos e atendimentos, incluindo sessões de conciliação e mediação para evitar a paralisação dos processos. 
Após quatro anos, a mediação virtual permanece, revelando benefícios em termos de economia de tempo 
e celeridade proporcionada pela tecnologia. Na mediação, os princípios da oralidade e da informalidade, 
garantem que a comunicação oral se adapte às barreiras sociais, oferecendo uma abordagem que vai além 
do formalismo excessivo do processo judicial tradicional. A confidencialidade é essencial, respeitando a prá-
tica cultural de compartilhar emoções para resolver conflitos, o que permite maior clareza e assertividade 
nas comunicações. No entanto, a adoção de tecnologias para atos judiciais e mediações gerou desafios de 
acesso, com muitas pessoas enfrentando dificuldades para utilizar as plataformas digitais. Isso, em vez de 
ampliar o acesso à justiça, pode restringi-lo e contrariar o princípio da equidade e de acesso à justiça. Parte 
da pesquisa propõe reavaliar a realidade emergida da pandemia, identificando a necessidade de melhorias 
e de adaptação do formato híbrido aos desafios da população, que precisa se familiarizar com métodos 
consensuais e plataformas digitais. Nesse contexto, como o mediador e a mediação judicial online podem 
assegurar aos jurisdicionados o acesso à justiça? O estudo tem como objetivo geral analisar o procedimen-
to de mediação judicial online e a atuação do mediador na efetivação do acesso à justiça. Especificamente, 
busca revisar documentos sobre a regulamentação da mediação online, identificar barreiras no acesso à 
justiça e aos princípios da mediação, e apresentar parâmetros para a aplicação adequada dos princípios da 
mediação online. A metodologia adotada é dedutiva, qualitativa e bibliográfica, começando com uma visão 
ampla da mediação e concentrando-se na mediação online. A escolha pela abordagem dedutiva visa limitar 
as conclusões às premissas estabelecidas pela pesquisa. Por ser uma pesquisa ainda em desenvolvimento, 
os resultados esperados incluem o desenvolvimento de uma política de acesso ao ambiente tecnológico dos 
Tribunais a fim de garantir isonomia e equilíbrio entre todos os envolvidos em mediação judicial online, man-
tendo a aplicação e respeito aos princípios da mediação. Em preliminar conclusão, embora a mediação online 
ofereça uma solução promissora para tornar a justiça mais acessível e colaborativa, a eficácia plena depende 
de superar desafios de inclusão digital e garantir a equidade de acesso aos jurisdicionados. A pesquisa em 
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andamento pretende abordar esses desafios relacionados à inclusão digital e à garantia de acesso à justiça, 
avançando no cenário jurídico e promovendo uma justiça mais inclusiva e eficaz.
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